PARECER Nº 1018, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 507, DE 2011
De autoria do Deputado Gerson Bittencourt, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo Estadual a regulamentar a adoção de parâmetros para a idade média e máxima da frota dos ônibus e micro-ônibus que operam no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de caráter Metropolitano, e dá outras providências.

Aprovado o projeto e a emenda de fls. 5 e 6, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial designado em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a proposição deve ter a seguinte redação final:

Autoriza o Poder Executivo a disciplinar, nos contratos de concessão a serem celebrados a partir da promulgação desta lei, a idade média da frota de ônibus, miniônibus e micro-ônibus que operam no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Caráter Metropolitano e dá providências correlatas. 

Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a disciplinar, nos contratos de concessão a serem celebrados a partir da promulgação desta lei, a idade média da frota de ônibus, miniônibus e micro-ônibus que opera no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Caráter Metropolitano, estabelecendo o parâmetro de 4 (quatro) a 6 (seis) anos para a idade média dos veículos. 

Parágrafo único – A definição da idade média da frota deverá considerar a diferenciação de baixa, média e alta capacidade de transporte de passageiros e o tipo de alimentação, se por combustível fóssil, propulsão elétrica ou híbrido.

Artigo 2º – O cálculo da idade média da frota deverá ser elaborado por meio da média ponderada conforme a capacidade de transporte dos ônibus, miniônibus e micro-ônibus que operam no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Caráter Metropolitano.  
§ 1º – A idade de cada veículo é calculada pela diferença entre o ano de fabricação e a data de expedição das vistorias pelo órgão gestor do Sistema de Transporte Coletivo Urbano Metropolitano.

§ 2º – Considerar-se-á o índice 1,0 para os veículos de baixa capacidade de transporte (micro-ônibus e miniônibus).

§ 3º – Considerar-se-á o índice 1,5 para os veículos de média capacidade de transporte (ônibus convencional e do tipo “padron”).

§ 4º – Considerar-se-á o índice 2,0 para os veículos de alta capacidade de transporte (ônibus articulado, biarticulado ou ainda com sistema híbrido ou elétrico de alimentação).
Artigo 3º – Para efeito de elaboração das planilhas para composição das tarifas deverá ser considerada a idade média mínima de 4 (quatro) anos, desconsiderando os valores inferiores.

Artigo 4º – Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a idade máxima em até 15 (quinze) anos, a ser adotada para a frota dos ônibus, miniônibus e micro-ônibus que compõem a frota dos ônibus que operam o Sistema de Transporte Coletivo de Caráter Metropolitano.

§ 1º – Considerar-se-á a idade máxima de 8 (oito) anos para os veículos de baixa capacidade de transporte, considerados como micro-ônibus e miniônibus.

§ 2º – Considerar-se-á a idade máxima de 10 (dez) anos para os veículos de média capacidade de transporte, considerados como ônibus convencional e do tipo “padron”.
§ 3º – Considerar-se-á a idade máxima de 15 (quinze) anos para os veículos de alta capacidade de transporte, considerados como ônibus articulado, biarticulado e ou ainda com sistema híbrido ou elétrico de alimentação.

Artigo 5º – Caracteriza-se como idade máxima da frota dos ônibus, miniônibus e micro-ônibus que operam no Sistema de Transporte Coletivo de Caráter Metropolitano, a idade cronológica calculada pelo ano de fabricação dos veículos em relação à data de expedição das vistorias pelo órgão gestor do Sistema de Transporte Coletivo.

Artigo 6º – O Poder Executivo adotará todas as medidas necessárias no sentido de regulamentar a presente lei, no período máximo de 120 (cento e vinte) dias.

Artigo 7º – As despesas decorrentes da presente lei, se necessárias, correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 8º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de lei n.º 507, de 2011.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 31-8-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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